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Tribunal da Comarca de
Serviços do Ministério Público


Proc. Inquérito n.º …

Exm.º Senhor Procurador Adjunto


Álvaro, NIF.., residente em …, assistente nos autos em referência,
vem deduzir pedido de indemnização cível contra a denunciada na
sequência da queixa crime por Subtracção de menor (Artigos art.º
249.º CP e 71.º do CPP) apresentada contra Berta, NIF …, residente
em, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:


01	Entre os dias 16 de Agosto de 2015 e meados do mês de De-
zembro de 2015, o ora assistente esteve em Portugal, não viu
ou esteve com o menor.

02	No dia 1 ou 2 de Setembro de 2015 regressou à Suíça, onde residia.

03	Durante o período de tempo acima mencionado não teve
notícias do seu filho e até meados do mês de Dezembro de
2015, em que não contactou/privou com o menor, o ora le-
sado temeu pela segurança daquele, receando não voltar a
vê-lo, viveu momentos de susto, angústia, aflição, sentiu-se
humilhado e desrespeitado; e sentiu dificuldades em dormir.

04	O queixoso dá aqui por reproduzidos os demais factos constan-
tes da queixa crime que determinou o arranque deste processo.
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O Direito

O incumprimento da sentença que homologou o acordo de regu-
lação do exercício das responsabilidades parentais, constitui facto ilí-
cito para o efeito da responsabilidade civil aquiliana, sendo que a lei
(o art.º 41/1 do RGTPC) prevê expressamente uma a indemnização,
a favor do menor e do progenitor vítima do incumprimento, para
estes casos.

«Nos termos do art.º 129º do CP, a indemnização de perdas e
danos emergentes de crime é regulada pela lei civil.

São pressupostos da responsabilidade civil por factos ilícitos e da
consequente obrigação de indemnização, nos termos dos art.ºs 483º
e ss. e 562º e ss. do CC, o facto voluntário e ilícito do agente, que se
verifica no presente caso, uma vez que a arguida voluntariamente
violando o estabelecido na decisão de regulação das responsabilida-
des parentais; a culpa, que existe no presente caso assumindo a mo-
dalidade de dolo; os danos, que no presente caso são o sofrimento
que a atitude da denunciada causou no Demandante.

É evidente o nexo de causalidade entre o facto e os danos, que
também se verifica no presente caso, uma vez que a actuação da
arguida foi, causa adequada dos danos anteriormente referidos.

Preceitua o art.° 496° do C. Civil o seguinte: “1. Na fixação da in-
demnização deve atender-se aos danos não patrimoniais que, pela
sua gravidade, mereçam a tutela do direito.
2. Por morte da vítima, o direito à indemnização por danos não pa-
trimoniais cabe, em conjunto, ao cônjuge não separado judicialmen-
te de pessoas e bens e aos filhos ou outros descendentes; na falta





[bookmark: 250]

destes, aos pais ou outros ascendentes; e, por último, aos irmãos ou
sobrinhos que os representem.
3. O montante da indemnização será fixado equitativamente
pelo tribunal, tendo em atenção, em qualquer caso, as circunstân-
cias referidas no artigo 494; no caso de morte, podem ser atendi-
dos não só os danos não patrimoniais sofridos pela vítima, como
os sofridos pelas pessoas com direito a indemnização nos termos
do número anterior.”.

«Na perspectiva da responsabilidade civil pode afirmar-se que
dano ou prejuízo é toda a ofensa de bens ou interesses alheios
protegidos pela ordem jurídica.

Como refere Galvão Teles in “Direito das Obrigações”, 6ª ed., pág.
570, “O prejuízo ou dano consiste em se sofrer um sacrifício tenha ou
não um conteúdo económico.... A pessoa é afectada num bem, que
deixa de poder gozar de todo ou de que passa a ter um gozo mais
reduzido ou precário.”.

Ou, como se diz no Ac. da RP de 07/04/1997, in CJ, II, pág. 206.
“Esse prejuízo é o prejuízo concreto, ou seja, o dano real, o dano
como se apresenta in natura, consistente na privação ou diminuição
do gozo de bens, materiais ou espirituais.

Distingue-se entre danos patrimoniais e danos não patrimoniais,
consoante sejam ou não susceptíveis de avaliação pecuniária.

Os primeiros, porque incidem sobre interesses de natureza ma-
terial ou económica, reflectem-se no património do lesado, ao con-
trário dos últimos, que se reportam a valores de ordem espiritual,
ideal ou moral.
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Os danos não patrimoniais são prejuízos «(como as dores físicas,
os desgostos morais, os vexames, a perda de prestígio ou de reputa-
ção, os complexos de ordem estética) que, sendo insusceptíveis de
avaliação pecuniária, porque atingem bens (como a saúde, o bem-
-estar, a liberdade, a beleza, a perfeição física, a honra ou o bom
nome) que não integram o património do lesado, apenas podem ser
compensados com a obrigação pecuniária imposta ao agente, sendo
esta mais uma satisfação do que uma indemnização» (Antunes Vare-
la, ‘Das Obrigações “, 5ª ed., Vol I, pág. 561).

Por sua vez, observa Almeida Costa (‘Direito das Obrigações “, 5ª
ed., pág. 478, nota 1) que, no direito inglês, se faz a seguinte espe-
cificação, dentro do âmbito da matéria dos danos não patrimoniais
resultantes de invalidade ou incapacidade:
a) dores físicas e sofrimentos psíquicos, ou seja, o pretium doloris:
b) perda de capacidade de descanso ou de fruição dos prazeres
da vida;
c) afectação da integridade anatómica, fisiológica ou estética;
d) perda de expectativas de duração da vida.

Mas o mesmo facto pode provocar danos das duas espécies: patri-
moniais e não patrimoniais.

Na personalidade humana há uma organização somático - psíqui-
ca, cuja tutela encontra tradução na ideia de «personalidade física»
do art.° 70º do C. Civil, «organização essa que é composta não só por
elementos constitutivos (v. g. a vida, o corpo e o espírito), mas tam-
bém por funções (v. g. a função circulatória e a inteligência), por esta-
dos (p. ex. a saúde, o prazer e a tranquilidade) e por forças, potencia-
lidades e capacidades (os instintos, os sentimentos, a inteligência, o
nível de educação, a vontade, a fé, a força de trabalho, a capacidade
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criadora, o poder de iniciativa, etc.), como escreve Rabindranath Ca-
pelo de Sousa (“O Direito Geral de Personalidade “, pág. 200).

A personalidade humana, geralmente protegida no referido art.°
70º, constitui um objecto jurídico autónomo e directamente tutelado.
E acrescenta o mesmo autor (obra citada, pág. 458):

«Dado que a personalidade humana do lesado não integra propria-
mente o seu património, acontece que da violação da sua personali-
dade emergem directa e principalmente danos não patrimoniais ou
morais, prejuízos de interesses de ordem biológica, espiritual ou mo-
ral, não patrimonial que, sendo insusceptíveis de avaliação pecuniá-
ria, apenas podem ser compensados que não exactamente indemni-
zados, com a obrigação pecuniária imposta ao agente».”.

A dificuldade em quantificar os danos de natureza não patrimonial
anda sempre ligada à sua dimensão imaterial, por atingirem valores
de carácter espiritual ou moral e se traduzirem em sofrimento de
dor (física e moral ou psicológica), desgosto e angústia.

A sua ressarcibilidade baseia-se, actualmente, diz o Prof. Pessoa
Jorge. in “Ensaio Sobre os Pressupostos da Responsabilidade Civil”.
pág. 376, na generosa formulação do art.° 496° do C. Civil, que con-
fia ao julgador a tarefa de determinar o que é equitativo e justo em
cada caso, no que fundamentalmente releva, não o rigor algébrico
de quem faz a adição de custos, despesas, ou de ganhos (como acon-
tece no cálculo da maior parte dos danos de natureza patrimonial),
mas antes o desiderato de, prudentemente, dar alguma correspon-
dência compensatória ou satisfatória entre uma maior ou menor
quantia de dinheiro a arbitrar à vítima e a importância dos valores
de natureza não patrimonial em que ela se viu afectada.
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Também o STJ, no Ac. de 23/03/1995, in CJ, 1, pág. 233, se refere
nos mesmos moldes, em sugestiva passagem: “Considerando a na-
tureza e função da indemnização por danos não patrimoniais, estes
não podem sujeitar-se a uma medição, mas tão só a valoração”.

Ninguém pode, em rigor, compensar a angústia e o mal estar so-
fridos pelo Demandante, mas pode e deve atenuar-se tudo isso dan-
do-lhe a possibilidade de, por via da indemnização, conseguir outros
prazeres que, de alguma forma, o façam esquecer ou mitigar o sofri-
mento causado.

Como se refere no Ac. do STJ de 08/06/1999, in BMJ 488(1999)/323.
“A compensação dos danos não patrimoniais, para responder
actualizadamente ao comando do artigo 496° do Código Civil e
constituir uma efectiva possibilidade compensatória, tem de ser
significativa, viabilizando um lenitivo para os danos suportados e,
porventura, a suportar.”.

Na fixação da indemnização, diz a lei (art.° 496°/3 do CC), que se
devem ter em conta as circunstâncias referidas no art.° 494° do CC.

Isto é, deve ter-se em conta o grau de culpabilidade do agente, a
situação económica deste e do lesado e as demais circunstâncias do
caso que o justifiquem, e ainda as “regras de boa prudência, do bom
senso prático, da justa medida das coisas, da criteriosa ponderação
das realidades da vida” - Pires de Lima e Antunes Varela, in ‘Código
Civil Anotado”. 4 edição, vol. I, pág. 501, ou, como decidiu o referido
Ac. do STJ de 08/06/1999, “O juiz para a decisão a proferir no que res-
peita à valoração pecuniário dos danos não patrimoniais, em cum-
primento da prescrição legal que o manda julgar de harmonia com a
equidade, deverá atender aos factores expressamente referidos na
lei e, bem assim, a outras circunstâncias que emergem da factualida-
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de provada. Tudo com o objectivo de, após a adequada ponderação,
poder concluir a respeito do valor pecuniário que considere justo
para, no caso concreto, compensar o lesado dos danos não patri-
moniais que sofreu.”.» Ac. do Tribunal da Relação do Porto de 12-09-
2012 Processo: 1362/08.7TAVNF.P1 Relator: JOÃO ABRUNHOSA
Atendendo a estas circunstâncias, o assistente considera ajustado
condenar a arguida no pagamento da quantia de € 2.500,00, pelos
danos não patrimoniais sofridos.


Termos em que, nos mais de Direito e
com o mui douto suprimento de Vossa
Excelência, deve o presente pedido de
indemnização cível ser julgado proce-
dente por provado e em decorrência
ser a arguida condenada a pagar ao as-
sistente uma indemnização de € 2.500,
acrescida de juros após citação até inte-
gral pagamento.


Testemunhas: nome, profissão e morada e documento comprovati-
vo do prévio pagamento da taxa de justiça.


O Advogado




